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Apresentação
Esta cartilha tem por objetivo ajudar os servido-

res ativos ou aposentados e os pensionistas de ser-
vidores públicos a verificar as consequências da re-
forma da previdência - PEC 6/2019, proposta pelo 
governo no dia 20 de fevereiro e que é extremamente 
maléfica para todo o povo brasileiro.

Se aprovada, a PEC promoverá mudanças estru-
turais no atual sistema de Seguridade Social que pre-
judicarão milhares de trabalhadores. Baseada apenas 
em cortes de despesas, a “reforma” proposta gerará 
ainda mais desigualdades, especialmente com o esta-
belecimento de uma idade mínima de aposentadoria 
- 62 anos (mulher) e 65 anos (homem) - que poderá 
subir quando houver aumento na expectativa de so-
brevida da população brasileira (conforme proposta 
de nova redação ao art. 40 da CF, § 3º). Além disso, 
a PEC estabelece o tempo de 40 anos de contribuição 
como requisito para que o segurado receba o valor 
integral da aposentadoria a que tem direito.   

O pior é que idade, tempo de contribuição e ou-
tras regras para a concessão de aposentadoria e pen-
são, além da forma de cálculo e de reajuste, poderão 
ser alterados por meio de lei complementar, caso a 
PEC seja aprovada. No âmbito do funcionalismo, lei 
complementar também poderá dispor sobre medidas 
de tratamento de riscos atuariais, como as relacio-
nadas à política de gestão de pessoal e equaciona-
mento do déficit atuarial, entre outros. Uma lei tam-
bém poderá definir contribuições extraordinárias de 
servidores em atividade, aposentados e pensionistas 
para o custeio do regime próprio de previdência so-
cial (alteração promovida pela PEC no § 1º do art. 
149 da CF).

▌



 A chamada desconstitucionalização da matéria 
previdenciária representa um enorme risco, pois a 
tramitação para aprovação de lei complementar nas 
casas legisladoras é mais simples e o quórum para 
votação é menor, o que facilita a aprovação de mu-
danças futuras nas regras previdenciárias.

A proposta também amplia a contribuição previ-
denciária, tanto com o aumento do tempo de contri-
buição quanto com o aumento do desconto mensal. 
Para os servidores ativos, aposentados e pensionis-
tas, a PEC prevê a fixação de alíquota de 14% com 
critérios de majoração que podem alcançar até 22%. 
Esse percentual também pode ser alterado via lei 
complementar.

Além disso, a PEC implementa na constituição 
a possibilidade de instituir o regime de capitalização 
para os setores público e privado. Trata-se de uma 
poupança individual que, diferentemente das atuais 
regras, inviabilizará o sistema de arrecadação para 
assegurar o benefício de quem está para se aposen-
tar, e não será uma aplicação segura para os que a 
ela aderirem, basta ver o que tem acontecido com os 
aposentados em países como Chile e Peru, que ado-
taram o mesmo sistema. 

Por esta razão e outras que estão explicitadas 
nesta cartilha, reafirmamos nossa posição de que 
não há nada a negociar nesta reforma. Convidamos 
todos os leitores desta publicação a se juntarem a 
nós na luta em defesa das aposentadorias. 

Rumo à vitória!

Brasília, 14 de março de 2019

Oton Pereira Neves
Secretário-Geral do Sindsep-DF  
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Servidor ingresso no serviço público

Regra atual
Este servidor tem hoje as regras para a concessão de apo-

sentadoria e pensão por morte previstas no art. 40 da Cons-
tituição Federal e nas Emendas Constitucionais 20/1998, 
41/2003 e 47/2005.

Direito Adquirido
O servidor que até a data de promulgação da EC (oriun-

da da PEC 6/2019) tenha cumprido os requisitos previstos 
em uma das regras citadas acima tem direito a concessão de 
aposentadoria ou pensão por morte nos termos dispostos na 
legislação vigente na data em que foram atendidos os requi-
sitos nela estabelecidos, sendo o cálculo da remuneração e o 
reajuste também em conformidade com a legislação em vigor à 
época em que foram atendidos os requisitos (art. 9º da PEC).

Integralidade e Paridade

Integralidade Paridade Incorporação da GD

MANTIDA 
Para as apo-
sentadorias 
aos 62 anos 

(mulher) e 65 
anos 

(homem)
(inciso I, § 7º 
do art. 3º da 

PEC)

MANTIDA
Para as apo-
sentadorias 
aos 62 anos 
(mulher) e 
65 anos 
(homem) 

(inciso I, § 7º 
do art. 3º da 

PEC)

O valor das GDs integrará o cál-
culo da remuneração no cargo 
efetivo, estabelecido pela média 
aritmética simples do indicador 
nos dez anos anteriores à con-

cessão do benefício de aposenta-
doria, que será aplicada sobre o 

valor atual de referência das van-
tagens pecuniárias permanentes 
variáveis (inciso II, § 10 do art. 3º 

da PEC)
Integralidade: mesma remuneração do cargo efetivo no momento da 
aposentadoria / Paridade: proventos reajustados na mesma proporção 
e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servido-
res em atividade (art. 7º da EC 41/03)

▌

▌

▌

até 31/12/2003
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  6
   RegRa De tRansição PoR Pontos

O servidor que estiver próximo de aposentar-se, mas que 
não tenha cumprido os requisitos previstos em uma das regras 
da legislação vigente até a promulgação da EC, está inserido 
na regra de transição por pontos (idade + tempo de serviço) 
que tem duração de 14 anos para a mulher e nove anos para o 
homem, sendo necessário preencher cumulativamente os se-
guintes requisitos (art. 3º da PEC): 

▌

temPo De 
contRibuição

iDaDe 
mínima

Pontuação

30 anos

começa com 
56 anos (até 
dezembro 
de 2021); 

57 (a partir 
de 2022) até 
alcançar 62 
ao fi m da 

transição que 
tem duração 
de 14 anos. 

inicia em 
86 pontos 
(2019) com 
a acréscimo 
de 1 ponto a 
cada ano até 
alcançar 100 

pontos em 
2033

35 anos

61 anos (até 
dezembro 
de 2021); 

62 (a partir 
de 2022) até 
alcançar 65 
ao fi m da 

transição que 
tem duração 
de 9 anos.

inicia em 
96 pontos 
(2019) com 
a acréscimo 
de 1 ponto a 
cada ano até 
alcançar 105 

pontos em 
2028

+ 20 anos 
de efetivo 
exercício 

no serviço 
público e 5 

anos no cargo

A idade 
aumenta 

progressiva-
mente

Soma do 
tempo de 

contribuição 
mais a idade 

mínima
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Contribuição e Teto

% de Contribuição

Previdenciária

Teto 
Previdenciário

Regime de 
Previdência 

Complementar

*Calculado sobre 
cada faixa de sa-
lário, na forma de 
alíquota previden-
ciária fixa em 14% 
com critérios de 

redução e de ma-
joração que podem 
alcançar até 22%, 
incidindo sobre a 
totalidade da re-

muneração do ser-
vidor em atividade 
(art. 14 da PEC)

e no caso de apo-
sentado, sobre o 
valor dos proven-
tos que superem 
o teto do RGPS, 
considerando a 

totalidade do valor 
do benefício para 
fins de definição 

das alíquotas (§ 4º 
do art. 14 da PEC)

Os valores do be-
nefício de aposen-
tadorias e pensões 
estarão limitados 
ao teto do RGPS 

(atualmente de R$ 
5.839,45)

apenas para quem 
optou por migrar 
para o Regime de 

Previdência 
Complementar

(§ 9º do art. 3º da 
PEC)

Apenas para quem 
optou pela
migração

(§ 9º do art. 3º da 
PEC)

*OBS:  
1- De acordo com a PEC, estes percentu-
ais podem ser alterados a partir da data de 
promulgação da EC, na mesma data e no 
mesmo índice do reajuste dos benefícios do 
RGPS. 
2- Lei poderá instituir contribuições extra-
ordinárias para aposentados/pensionistas.

O prazo para migrar 
para o Regime de 
Previdência Com-
plementar termina 
em 29 de março 
de 2019 (Lei  nº 
13.809/2018)

▌
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   Remuneração e Reajustes

Com 
Integralidade

Regra de 
Transição

Cálculo da 
Remuneração

Remuneração do 
último cargo efe-
tivo, desde que 

cumprido o requi-
sitos mínimos de 
contribuição com 

a idade de 65 anos 
(homem) e 62 (mu-

lher)
(inciso I, § 7º do 
art. 3º da PEC)

60% da média de 
todas as contri-

buições, acrescido 
de 2% para cada 
ano de contribui-
ção que exceda 20 
anos de contribui-
ção até o limite de 
100%. (inciso II, § 

7º do art. 3º)
OBS: Só tem direi-
to a 100% do valor 
do benefício após 

completar 40 anos 
de contribuição 

Reajustes
Futuros

Serão revistos na 
mesma proporção 
e na mesma data, 
sempre que se mo-
dificar a remunera-
ção dos servidores 
em atividade, con-
forme o art. 7º da 
Emenda Constitu-

cional 41/2003
(inciso I, § 8º do 

art. 3º)

Serão calculados 
nos termos estabe-
lecidos pelo RGPS
(inciso II, § 8º do 

art. 3º)

▌
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Servidor ingresso no serviço público
entre 1º/1/2004 a 03/02/2013

RegRa atual
Este servidor tem hoje as regras para a concessão de apo-

sentadoria e pensão por morte previstas no art. 40 da Consti-
tuição Federal, com os seguinte requisitos para aposentadoria:

iDaDe
temPo De 

contRibuição

temPo De 
seRviço Público

temPo 
no caRgo

55 30 10 5

60 35 10 5

 
DiReito aDquiRiDo

O servidor que até a data de promulgação da EC (oriunda 
da PEC 6/2019) tenha cumprido os requisitos previstos no 
art. 40 CF/1998 tem direito a concessão de aposentadoria ou 
pensão por morte nos termos dispostos na legislação vigente 
na data em que foram atendidos os requisitos nela estabele-
cidos, sendo o cálculo do reajuste também em conformidade 
com a legislação em vigor à época em que foram atendidos os 
requisitos (art. 9º da PEC).

integRaliDaDe e PaRiDaDe

integRaliDaDe PaRiDaDe incoRPoRação Da gD

não Possui NÃO POSSUI NÃO POSSUI

OBS: atualmente, os proventos dos aposentados/pensionistas são calcu-
lados e reajustados de acordo com as regras permanentes (   §§ 3º, 8º e
17 do art. 40 da CF/88)

▌

▌

▌
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  1
0   

temPo De 
contRibuição

iDaDe 
mínima

Pontuação

30 anos

começa com 
56 anos (até 
dezembro 
de 2021); 

57 (a partir 
de 2022) até 
alcançar 62 
ao fi m da 

transição que 
tem duração 
de 14 anos. 

inicia em 
86 pontos 
(2019) com 
a acréscimo 
de 1 ponto a 
cada ano até 
alcançar 100 

pontos em 
2033

35 anos

61 anos (até 
dezembro 
de 2021); 

62 (a partir 
de 2022) até 
alcançar 65 
ao fi m da 

transição que 
tem duração 
de 9 anos.

inicia em 
96 pontos 
(2019) com 
a acréscimo 
de 1 ponto a 
cada ano até 
alcançar 105 

pontos em 
2028

+ 20 anos 
de efetivo 
exercício 

no serviço 
público e 5 

anos no cargo

A idade 
aumenta 

progressiva-
mente

Soma do 
tempo de 

contribuição 
mais a idade 

mínima

RegRa De tRansição PoR Pontos
O servidor que estiver próximo de aposentar-se, mas que 

não tenha cumprido os requisitos previstos em uma das regras 
da legislação vigente até a promulgação da EC, está inserido 
na regra de transição por pontos (idade + tempo de serviço) 
que tem duração de 14 anos para a mulher e nove anos para o 
homem, sendo necessário preencher cumulativamente os se-
guintes requisitos (art. 3º da PEC):

▌
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Contribuição e Teto▌

% de Contribuição

Previdenciária

Teto 
Previdenciário

Regime de 
Previdência 

Complementar

*Calculado sobre 
cada faixa de sa-
lário, na forma de 
alíquota previden-
ciária fixa em 14% 
com critérios de 

redução e de ma-
joração que podem 
alcançar até 22%, 
incidindo sobre a 
totalidade da re-

muneração do ser-
vidor em atividade 
(art. 14 da PEC)

e no caso de apo-
sentado, sobre o 
valor dos proven-
tos que superem 
o teto do RGPS, 
considerando a 

totalidade do valor 
do benefício para 
fins de definição 

das alíquotas (§ 4º 
do art. 14 da PEC)

Os valores do be-
nefício de aposen-
tadorias e pensões 
estarão limitados 
ao teto do RGPS 

(atualmente de R$ 
5.839,45)

apenas para quem 
optou por migrar 
para o Regime de 

Previdência 
Complementar

(§ 9º do art. 3º da 
PEC)

Apenas para quem 
optou pela
migração

(§ 9º do art. 3º da 
PEC)

*OBS:  
1- De acordo com a PEC, estes percentu-
ais podem ser alterados a partir da data de 
promulgação da EC, na mesma data e no 
mesmo índice do reajuste dos benefícios do 
RGPS.
2- Lei poderá instituir contribuições extra-
ordinárias para aposentados/pensionistas

O prazo para migrar 
para o Regime de 
Previdência Com-
plementar termina 
em 29 de março 
de 2019 (Lei  nº 
13.809/2018 )
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  1
2   Remuneração e Reajustes

Cálculo da 
Remuneração

60% da média de todas as contribui-
ções, acrescido de 2% para cada ano 
de contribuição que exceda 20 anos de 
contribuição até o limite de 100%. (in-
ciso II, § 7º do art. 3º)
OBS: Só tem direito a 100% do valor 
do benefício após completar 40 anos de 
contribuição

Reajustes
Futuros

Serão calculado nos termos estabeleci-
dos pelo RGPS (inciso II, § 8º do art. 3º 
da PEC)

▌
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Servidor ingresso no serviço público
a partir de 04/02/2013

RegRa atual
Este servidor tem hoje as regras para a concessão de apo-

sentadoria e pensão por morte previstas no art. 40 da Consti-
tuição Federal, com os seguinte requisitos para aposentadoria, 
cujo valor do provento passa a ser limitado ao teto do Regime 
Geral de Previdência Social - RGPS:

iDaDe
temPo De 

contRibuição

temPo De 
seRviço Público

temPo no 
caRgo

55 30 10 5

60 35 10 5

 
integRaliDaDe e PaRiDaDe

integRaliDaDe PaRiDaDe incoRPoRação Da gD

não Possui NÃO POSSUI NÃO POSSUI

RegRa PeRmanente PaRa aPosentaDoRia voluntáRia
O servidor precisará cumprir cumulativamente os seguin-

tes requisitos (inciso I, § 3º do art. 12 da PEC):

iDaDe

mínima

temPo mínimo 
De contRibuição

temPo no 
seRviço 
Público

temPo no 
caRgo

62/65 anos
25 anos 10 anos 5 anos

OBS: Pelo texto da PEC, as idades mínimas podem subir a 
partir de 2024. Os demais requisitos também podem ser alte-
rados por meio de lei complementar.  

▌

▌

▌
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  1
4   Contribuição e Teto▌

% de Contribuição
Previdenciária

Teto 
Previdenciário

Regime de 
Previdência 

Complementar
*Calculado sobre 

cada faixa de salá-
rio, na forma de alí-
quota previdenciária 

fixa em 14% com 
critérios de redu-

ção e de majoração 
que podem alcançar 
até 22%, incidindo 
até  o valor do teto 
do Regime Geral de 
Previdência Social 
(art. 14 da PEC)

e no caso dos futu-
ros aposentados,  lei 
complementar  po-
derá ampliar a base 

de contribuições 
extraordinárias de 

forma a alcançar os 
valores que superem 
um salário mínimo  
(§ 1º-D do art. 149 

da CF) 

Tem seus proven-
tos de aposentado-
rias e pensões li-

mitados ao teto do 
RGPS (atualmente 
de R$ 5.839,45)

Nesse regime 
podem optar por 
aderir ou não ao 
Funpresp e re-
ceber a comple-
mentação para 

aposentadoria ou 
pensão 

*OBS:  
1- De acordo com a PEC, estes percentuais podem ser alterados a 
partir da data de promulgação da EC, na mesma data e no mesmo 
índice do reajuste dos benefícios do RGPS.
2- Lei poderá instituir contribuições extraordinárias para servido-
res, aposentados e pensionistas
3- Atualmente, os aposentados só recolhem a contribuição previ-
denciária sob os valores que excedem o teto do RGPS. 
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Remuneração e Reajustes

Cálculo da 
Remuneração

60% da média de todas as contribui-
ções, acrescido de 2% para cada ano 
de contribuição que exceda 20 anos de 
contribuição até o limite de 100%, limi-
tado ao teto do Regime Geral de Previ-
dência Social - RGPS, que atualmente é 
de R$ 5.839,45 (§ 8º do art. 12 da PEC)
OBS: o servidor só terá direito a 100% 
do valor do benefício após completar 40 
anos de contribuição, sendo que o va-
lor do provento está limitado ao teto do 
RGPS.

Reajustes
Futuros

Serão calculado nos termos estabeleci-
dos para o Regime Geral de Previdência 
Social - RGPS

▌



R
e

fo
r

m
a
 d

a
 P

r
e

v
id

ê
n

c
ia

 o
u
 F

im
 d

a
s
 A

po
s

e
n

ta
d

o
r

ia
s
? 

| 
   

  1
6   Sobre a migração para o Funpresp

A Lei 12.618/2012 que criou a Funpresp estendeu aos 
servidores já integrantes do serviço público, antes da entrada 
em vigor da Emenda Constitucional nº. 41, de dezembro de 
2003, a opção pela migração ao Regime de Previdência Com-
plementar (RPC), previsto no artigo 40 da Constituição Federal 
de 1988.

Com isso, foi constituído o chamado “benefício especial”, 
que consiste num complemento financeiro a ser pago men-
salmente pela União quando da aposentadoria dos servidores 
públicos.

Nesse sentido, os proventos de aposentadoria são calcu-
lados na forma descrita no seu artigo 3º da Lei 12.618/12, 
veja-se:

Art. 3º Aplica-se o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social - RGPS às 
aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo regime de 
previdência da União de que trata o art. 40 da Constituição 
Federal, observado o disposto na Lei nº 10.887, de 18 de junho 
de 2004, aos servidores e membros referidos no caput do art. 
1º desta Lei que tiverem ingressado no serviço público.

Assim sendo, a migração para o RPC implica na limitação 
dos proventos futuros de aposentadoria do servidor ao teto do 
Regime Geral de Previdência Social – RGPS (INSS), sendo a 
adesão (opção pela migração) irrevogável e irretratável.

Destaca-se, ainda, que a concessão do benefício especial 
pode ser entendida como uma espécie de compensação pelas 
contribuições previdenciárias anteriores recolhidas sobre ba-
ses de cálculo acima do teto do RGPS, eis que, no tocante a 
contribuição previdenciária, os servidores que exercem essa 
opção, deixam de contribuir mensalmente para a previdência 
com 11% calculados sobre seu salário bruto, e, passam a con-
tribuir com 11% sobre o teto do RGPS e a diferença líquida de 
Imposto de Renda passa a integrar a sua remuneração.
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Outrossim, a aposentadoria dos optantes pelo RPC será 

composta por três parcelas “variáveis”, quais sejam: a) o teto 
de aposentadoria pelo RGPS (teto do INSS); b) o benefício espe-
cial a que fizer jus; e, c) a parcela proporcional ao seu esforço 
individual de aposentadoria complementar.

No entanto, a depender dessas três “variáveis”, não se 
pode afirmar que o servidor optante pelo RPC terá equivalên-
cia de seus proventos com a sua última remuneração quando 
em atividade, antes da concessão de sua aposentadoria. 

Por fim, é prudente alertar que o servidor optante pelo 
RPC, que ingressou no serviço público antes da Emenda Cons-
titucional nº. 41, de 19 de dezembro de 2003, caso migre para 
o RPC, não terá mais direito a paridade nem integralidade.
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  1
8   Aposentadoria Compulsória

Regra da PEC 6
Os servidores abrangidos por regime próprio de previdên-

cia social serão aposentados compulsoriamente aos 75 anos.

Remuneração e Reajustes
Os proventos da aposentadoria compulsória correspon-

derão ao resultado do tempo de contribuição dividido por 20, 
limitado a um inteiro, multiplicado por 60% da média aritmé-
tica simples das remunerações e dos salários de contribuição, 
acrescido de 2% para cada ano de contribuição que exceder 20 
anos de contribuição. 

Ressalvado o caso de cumprimento de critérios de acesso 
para aposentadoria voluntária que resulte em situação mais 
favorável (inciso III, do § 7º do art. 12).  

▌

▌
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  2
0   Aposentado pela EC 41/2003

Reajustes futuros
O aposentado na forma do art. 6º e 6º-A (invalidez per-

manente) terá seus proventos revistos na mesma proporção e 
na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos 
servidores em atividade (art. 7º da EC 41/2003).

Já o aposentado na forma do Art. 2º terá seus proventos 
revistos de duas formas, de acordo com a opção realizada no 
momento da concessão do benefício:

a) na mesma proporção e data dos servidores ativos (art. 
7º da EC 41);

b) pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS (Art. 
40 CF)

Contribuição Previdenciária
Passa a ser calculada sobre cada faixa de salário na for-

ma de alíquotas progressivas fixada em 14% com critérios de 
redução e majoração que podem alcançar até 22%. Mas, de 
acordo com a PEC, estes percentuais podem ser alterados a 
partir da data de promulgação da EC, na mesma data e no 
mesmo índice do reajuste dos benefícios do RGPS.

No caso dos aposentados, a contribuição continuará in-
cidindo sobre o valor dos proventos que superem o teto do 
RGPS, considerando a totalidade do valor do benefício para 
fins de definição das alíquotas (§ 4º do art. 14 da PEC)

Contribuição Extraordinária
A PEC abre a possibilidade de, por meio de lei específi-

ca, instituir contribuições extraordinárias para aposentados e 
pensionistas, incidindo sobre o valor do provento que supere 
o salário-mínimo. De acordo com a PEC, essa ampliação da 
base contributiva de aposentados e pensionistas pode vigorar 
por até 20 anos (§§ 1º, 1º-C e 1º-D do art. 149 da Constituição 
Federal).

▌

▌

▌
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Pensão por Morte

O valor da pensão concedida após a promulgação da EC 
oriunda da PEC 6 será equivalente a uma cota familiar de 
50%, acrescida de 10% por dependente, até o limite de 100%. 
As cotas serão calculadas sobre a totalidade dos proventos do 
aposentado falecido, até o limite máximo estabelecido para 
os benefícios do RGPS, acrescido de 70% da parcela exceden-
te a este limite. Sendo os reajustes futuros de acordo com o 
RGPS.

As cotas por dependente cessarão com a perda dessa qua-
lidade e não serão reversíveis aos demais dependentes, preser-
vando o valor de 100% da pensão por morte quando o número 
de dependentes remanescente for igual ou superior a cinco. O 
tempo de duração da pensão por morte e das cotas individuais 
por dependente, a sua qualificação e as condições necessárias 
para o enquadramento são as mesmas estabelecidas para o 
RGPS. (art. 8º da PEC) 

Direito Adquirido
As pensões por morte concedidas até a data de promulga-

ção da EC oriunda da PEC 6 observará os critérios estabeleci-
dos na legislação vigente na data em que foram atendidos os 
requisitos para a concessão do benefício (art. 9º da PEC). 

▌

▌
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  2
2   Aposentado pela EC 47/2005

Reajustes futuros
O aposentado terá seus proventos revistos na mesma pro-

porção e na mesma data, sempre que se modificar a remune-
ração dos servidores em atividade (art. 7º da EC 41/2003).

Contribuição Previdenciária
Passa a ser calculada sobre cada faixa de salário na for-

ma de alíquotas progressivas fixada em 14% com critérios de 
redução e majoração que podem alcançar até 22%. Mas, de 
acordo com a PEC, estes percentuais podem ser alterados a 
partir da data de promulgação da EC, na mesma data e no 
mesmo índice do reajuste dos benefícios do RGPS.

No caso dos aposentados, a contribuição continuará in-
cidindo sobre o valor dos proventos que superem o teto do 
RGPS, considerando a totalidade do valor do benefício para 
fins de definição das alíquotas (§ 4º do art. 14 da PEC)

Contribuição Extraordinária
A PEC abre a possibilidade de, por meio de lei específi-

ca, instituir contribuições extraordinárias para aposentados e 
pensionistas, incidindo sobre o valor do provento que supere 
o salário-mínimo. De acordo com a PEC, essa ampliação da 
base contributiva de aposentados e pensionistas pode vigorar 
por até 20 anos (§§ 1º, 1º-C e 1º-D do art. 149 da Constituição 
Federal).

Pensão por Morte
O valor da pensão concedida após a promulgação da EC 

oriunda da PEC 6 será equivalente a uma cota familiar de 
50%, acrescida de 10% por dependente, até o limite de 100%. 
As cotas serão calculadas sobre a totalidade dos proventos do 
aposentado falecido, até o limite máximo estabelecido para 
os benefícios do RGPS, acrescido de 70% da parcela exceden-

▌

▌

▌

▌
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te a este limite. Sendo os reajustes futuros de acordo com o 
RGPS.

As cotas por dependente cessarão com a perda dessa qua-
lidade e não serão reversíveis aos demais dependentes, preser-
vando o valor de 100% da pensão por morte quando o número 
de dependentes remanescente for igual ou superior a cinco. O 
tempo de duração da pensão por morte e das cotas individuais 
por dependente, a sua qualificação e as condições necessárias 
para o enquadramento são as mesmas estabelecidas para o 
RGPS. (art. 8º da PEC).

Direito Adquirido
As pensões por morte concedidas até a data de promulga-

ção da EC oriunda da PEC 6 observará os critérios estabeleci-
dos na legislação vigente na data em que foram atendidos os 
requisitos para a concessão do benefício (art. 9º da PEC). 

▌
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  2
4   Pensionista

Reajustes futuros
As pensões por morte concedidas até a data de promulga-

ção da EC oriunda da PEC 6 terão o reajuste de acordo com a 
legislação em vigor à época em que foram atendidos os requi-
sitos nela estabelecidos para a concessão do benefício (§ 1º do 
art. 9º da PEC). 

Contribuição Previdenciária
Passa a ser calculada sobre cada faixa de salário na for-

ma de alíquotas progressivas fixada em 14% com critérios de 
redução e majoração que podem alcançar até 22%. Mas, de 
acordo com a PEC, estes percentuais podem ser alterados a 
partir da data de promulgação da EC, na mesma data e no 
mesmo índice do reajuste dos benefícios do RGPS.

No caso dos pensionistas, a contribuição continuará in-
cidindo sobre o valor dos proventos que superem o teto do 
RGPS, considerando a totalidade do valor do benefício para 
fins de definição das alíquotas (§ 4º do art. 14 da PEC)

Contribuição Extraordinária
A PEC abre a possibilidade de, por meio de lei específi-

ca, instituir contribuições extraordinárias para aposentados e 
pensionistas, incidindo sobre o valor do provento que supere 
o salário-mínimo. De acordo com a PEC, essa ampliação da 
base contributiva de aposentados e pensionistas pode vigorar 
por até 20 anos (§§ 1º, 1º-C e 1º-D do art. 149 da Constituição 
Federal).

▌

▌

▌
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  2
6   Concedida após a promulgação 

da EC oriunda da PEC 6/2019 
Para servidores e aposentados ingressos no serviço 
público antes de 04/02/2013 ou que não migraram 
para o Regime de Previdência Complementar

A pensão será equivalente a uma cota familiar de 50%, 
acrescida de 10% por dependente, até o limite de 100%, com 
cálculo considerando os seguintes critérios (art. 8º da PEC):

Óbito de servidor 
em atividade

As cotas serão calculadas sobre o va-
lor dos proventos a que o servidor teria 
direito se fosse aposentado por inca-
pacidade permanente na data da mor-
te (aplica-se a regra de 60% da média 
mais 2% por ano de contribuição exce-
dente a 20 anos), até o limite máximo 
estabelecido pelo RGPS, acrescido de 
70% da parcela excedente a esse limite.  
(inciso II do § 1º)

Óbito de aposen-
tado

As cotas serão calculadas sobre a to-
talidade dos proventos, até o limite 
máximo estabelecido para os benefícios 
do RGPS, acrescido de 70% da parcela 
excedente a este limite. 
(inciso I do § 1º)

Acidente de 
trabalho, doença 
profisisonal ou do 
trabalho

As cotas serão calculadas sob a tota-
lidade da remuneração do servidor no 
cargo efetivo, até o limite máximo esta-
belecido pelo RGPS, acrescido de 70% 
da parcela excedente a esse limite.
(inciso II do § 1º)

Duração da pensão
O tempo de duração da pensão por morte e das cotas in-

▌
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dividuais por dependente, a sua qualificação e as condições 
necessárias para o enquadramento são aquelas estabelecidas 
para o RGPS, ou seja, depende do tempo de contribuição, do 
tempo da união conjugal e da idade do cônjuge sobrevivente 
(inciso IV do §1º do art. 8º da PEC). 

Cotas não reversíveis
Quando um dependente perder essa condição ou falecer, 

sua cota não é reversível aos demais dependentes, preservan-
do o valor de 100% da pensão por morte quando o número de 
dependentes remanescente for igual ou superior a cinco (inci-
so III do § 1º do art. 8º da PEC).

Reajustes futuros
Serão reajustadas nos termos estabelecidos para o Re-

gime Geral de Previdência Social - RGPS (§ 2º do art. 8º da 
PEC). 

Para servidores e aposentados ingressos no serviço 
público após 4/02/2013 ou que migraram para o 
Regime de Previdência Complementar

Respeitado o limite do teto do RGPS (R$ 5.839,45), a pensão 
por morte terá valor equivalente a cota familiar de 50% acresci-
da de 10% por dependente, até o limite de 100%, observados os 
seguintes critérios para cálculo (§ 9º do art. 12 da PEC): 

óbito de aposentado
as cotas calculadas sobre a totalidade 
dos proventos do servidor falecido

óbito de servidor 
em atividade

as cotas serão calculadas sobre o valor 
dos proventos aos quais o servidor teria 
direito se fosse aposentado por inca-
pacidade permanente na data do óbito

Acidente de 
trabalho, doença 
profisisonal ou do 
trabalho

a cota corresponderá a 100% da média 
aritmética simples das remunerações e 
dos salários de contribuição. 

▌

▌
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  2
8    Duração da pensão

O tempo de duração da pensão por morte e das cotas 
individuais por dependente até a perda dessa qualidade, o rol 
de dependentes, a sua qualificação e as condições necessá-
rias para o enquadramento serão aqueles estabelecidas para o 
RGPS (inciso IV do § 9º do art. 12 da PEC). 

Cotas não reversíveis
Quando um dependente perder essa condição ou falecer, 

sua cota não é reversível aos demais dependentes, preservan-
do o valor de 100% da pensão por morte quando o número de 
dependentes remanescente for igual ou superior a cinco (inci-
so III do § 9º do art. 12 da PEC).

Reajustes futuros
 Serão reajustadas nos termos estabelecidos para o Regi-

me Geral de Previdência Social - RGPS. 

Concedida antes da promulgação 
da EC oriunda da PEC 6/2019

As pensões por morte concedidas até a data de promulga-
ção da EC oriunda da PEC 6 observará os critérios estabeleci-
dos na legislação vigente na data em que foram atendidos os 
requisitos para a concessão do benefício (art. 9º da PEC). 

▌

▌

▌



29      | R
e

fo
r

m
a d

a P
r

e
v

id
ê

n
c

ia o
u F

im d
a

s A
po

s
e

n
ta

d
o

r
ia

s?

Acumulação de benefícios
(aposentadoria e pensão)

Válido a partir da promulgação da EC oriunda da 
PEC 6/2019

É permitida a acumulação de aposentadorias e pensões 
da seguinte forma: 100% do valor do maior benefício + % da 
soma do outro benefício, sendo (§ 10 do art. 12 da PEC): 

a) 80% do valor igual ou inferior a um salário mínimo; 
b) 60% do valor superior a um salário mínimo até o limite 

de dois salários;
c) 40% do valor que exceder dois salários mínimos até o 

limite de três salários;
d) 20% do que exceder três salários mínimos até o limite 

de quatro salários.

No caso de extinção do benefício mais vantajoso, será 
restabelecido, a partir da data de extinção, o pagamento do 
segundo benefício mais vantajoso, indicado pelo interessado, 
pelo seu valor total (inciso V do § 10 do art. 12 da PEC). 

Reajustes
Os benefícios serão reajustadas nos termos estabelecidos 

para o Regime Geral de Previdência Social - RGPS (§ 12 do art. 
12 da PEC).

Contribuição Previdenciária (para todas as situações)
Passa a ser calculada sobre cada faixa de salário na for-

ma de alíquotas progressivas fixada em 14% com critérios de 
redução e majoração que podem alcançar até 22%. Mas, de 
acordo com a PEC, estes percentuais podem ser alterados a 
partir da data de promulgação da EC, na mesma data e no 
mesmo índice do reajuste dos benefícios do RGPS.

No caso dos aposentados, a contribuição continuará in-
cidindo sobre o valor dos proventos que superem o teto do 

▌

▌



RGPS, considerando a totalidade do valor do benefício para 
fins de definição das alíquotas (§ 4º do art. 14 da PEC)

Contribuição Extraordinária
A PEC abre a possibilidade de, por meio de lei específi-

ca, instituir contribuições extraordinárias para aposentados e 
pensionistas, incidindo sobre o valor do provento que supere 
o salário-mínimo. De acordo com a PEC, essa ampliação da 
base contributiva de aposentados e pensionistas pode vigorar 
por até 20 anos (§§ 1º, 1º-C e 1º-D do art. 149 da Constituição 
Federal).

▌
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2   

Direito Adquirido
O servidor que até a data de promulgação da EC (oriunda 

da PEC 6/2019) tenha cumprido os requisitos previstos no art. 
40 da Constituição, ou nos arts. 2º, 3º e 6º da EC 41/2003, ou 
no art. 3º da EC 47/2005, e que optar por permanecer em ati-
vidade, fará jus a um abono permanência equivalente ao valor 
de sua contribuição previdenciária, até completar a idade para 
a aposentadoria compulsória de 75 anos (art 9º da PEC). 
OBS: A PEC abre a possibilidade de lei ordinária estabelecer 
novos critérios para o pagamento do abono permanência já 
concedido (§ 4º do art. 9º da PEC). 

Integralidade e Paridade:
Integralidade Paridade Incorporação da GD

DIREITO 
ADQUIRIDO 
Deve verificar 
em qual regra 
de aposenta-
doria se en-

quandra

DIREITO 
ADQUIRIDO 
Deve verifi-
car em qual 

regra de 
aposenta-

doria se en-
quandra

Incorpora a GD desde que a 
tenha recebido por 5 anos (60 

meses), com cálculo baseado na 
média dos pontos e integre os 

cargos e planos de carreira cons-
tantes nas Leis 13.324, 13.325, 

13.326, 13.327 e 13.328/16

Integralidade: mesma remuneração do cargo efetivo no momento da 
aposentadoria / Paridade: proventos reajustados na mesma proporção 
e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servido-
res em atividade (art. 7º da EC 41/03)

Remuneração e Reajustes
O servidor deve verificar em qual regra de aposentadoria 

se enquadra para saber a forma de reajuste a que terá direito 
quando adquirir a aposentadoria (§ 1º do art. 9º da PEC).

▌

▌

▌

Servidor que já está em
Abono Permanência
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Contribuição e Teto

% de 
Contribuição

Previdenciária

*Calculado sobre cada faixa de salário, na 
forma de alíquota previdenciária fixa em 

14% com critérios de redução e de majora-
ção que podem alcançar até 22%, incidin-
do sobre a totalidade da remuneração do 

servidor em atividade (art. 14 da PEC)
e no caso de aposentado, sobre o valor dos 

proventos que superem o teto do RGPS, 
considerando a totalidade do valor do be-

nefício para fins de definição das alíquotas 
(§ 4º do art. 14 da PEC)

Teto 
Previdenciário

Os valores do benefício de aposentadorias e 
pensões estarão limitados ao teto do RGPS 

(atualmente de R$ 5.839,45)
apenas para quem optou por migrar para o 

RPC

Regime de 
Previdência 

Complementar

Apenas para quem optou pela
migração**

*OBS:  
1- De acordo com a PEC, estes percentuais podem ser alterados a 
partir da data de promulgação da EC, na mesma data e no mes-
mo índice do reajuste dos benefícios do RGPS.
2- Lei poderá instituir contribuições extraordinárias para servido-
res, aposentados e pensionistas.
** O prazo para migrar para o Regime de Previdência Complemen-
tar termina em 29 de março de 2019 (Lei  nº 13.809/2018 )

Futuros Abono Permanência
Após a promulgação da EC oriunda da PEC 6/2019, o 

servidor fará jus a um abono permanência equivalente a, no 
máximo, ao valor da contribuição previdenciária, sujeito aos 
critérios estabelecidos em lei (art. 10 da PEC).

▌
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Servidor com deficiência
(ingresso até a promulgação da EC 

oriunda da PEC 6/2019)
Regra atual

Prevista no art. 40 § 4º da Constituição Federal, a aposen-
tadoria de servidores com deficiência com critérios diferencia-
dos está condicionada à regulamentação por lei complementar 
(até o momento inexistente). Por esta razão, o Supremo Tribu-
nal Federal (STF) determinou por meio da Súmula Vinculante 
nº 33 a aplicação para o servidor público, no que couber, das 
regras do Regime Geral de Previdência Social (RGPS).

O que diz a PEC?
Ressalvado o direto de opção à aposentadoria pelas nor-

mas estabelecidas em lei complementar (§1º do art. 40 da CF), 
o servidor previamente submetido à avaliação biopsicossocial,
realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar, pode-
rá aposentar-se voluntariamente quando preencher cumulati-
vamente os seguintes requisitos (art. 7º da PEC): 

Tempo de 
Contribuição

Tempo de 
serviço público

Tempo no 
cargo

35 anos: para deficiência con-
sidera leve
25 anos: para deficiência con-
siderada moderada
20 anos: para deficiência con-
siderada grave

 20 anos 5 anos

OBS: caso o servidor tenha se tornado pessoa com deficiência ou 
tenha o seu grau alterado após o ingresso no serviço público, os 
tempos de contribuição serão proporcionalmente ajustados, con-
siderando o número de anos em que exerceu atividade laboral sem 
deficiência e com deficiência e observando o grau de deficiência 
correspondente, na forma estabelecida para o RGPS (§ 1º do art. 
7º da PEC). 

▌

▌
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  3
6   Integralidade e Paridade:

Integralidade Paridade Incorporação da GD

Servidor ingresso até 31/12/2003

MANTIDA 
(inciso I do § 
2º do art. 7º)

MANTIDA
(inciso I do 
§ 2º do art. 

7º)

O valor das GDs integrará o cálcu-
lo da remuneração no cargo efe-
tivo, estabelecido pela média arit-
mética simples do indicador nos 
dez anos anteriores à concessão 

do benefício de aposentadoria, que 
será aplicada sobre o valor atual 

de referência das vantagens pecu-
niárias permanentes variáveis (in-

ciso II, § 10 do art. 3º da PEC)
Servidor ingresso entre 

1º/01/2004 e 3/02/2013

NÃO NÃO NÃO

Integralidade: mesma remuneração do cargo efetivo no momento da 
aposentadoria / Paridade: proventos reajustados na mesma proporção e 
na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores 
em atividade (art. 7º da EC 41/03)

Remuneração e Reajustes
Servidor ingresso até 31/12/2003

Os proventos da aposentadoria corresponderão à tota-
lidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que 
se der a aposentadoria. Para fins de cálculo dos proventos, 
considera-se remuneração o valor constituído pelo subsído, 
pelo vencimento e pelas vantagens pecuniárias permanentes 
do cargo, acrescidos dos adicionais de caráter individual e das 

▌

▌
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vantagens pessoais permanentes, observados os critérios es-
tabelecidos nos incisos I e II do § 10 do art. 3º da PEC (inciso I 
do § 2º do art. 7º da PEC).

O reajuste será de acordo com o disposto no art. 7º da 
EC 41/2003, ou seja, na mesma proporção e na mesma data, 
sempre que se modificar a remuneração dos servidores em ati-
vidade (inciso I do § 3º do art. 7º da PEC). 

Servidor ingresso entre 1º/01/2004 e 3/02/2013
Os proventos da aposentadoria corresponderão a 100% 

da média aritmética simples das remunerações e dos salários 
de contribuição correspondentes a 100% de todo o período 
contributivo, desde a competência de julho de 1994 ou desde 
a competência do início da contribuição, se posterior àquela 
competência (inciso II do § 2º do art. 7º).

O reajuste dos proventos será nos termos estabelecidos 
para o Regime Geral de Previdência Social - RGPS (inciso II do 
§ 3º do art. 7º). 

Servidor ingresso a partir de 4/02/2013 ou que tenha op-
tado pelo Regime de Previdência Complementar - RPC

Os proventos da aposentadoria corresponderão a 100% 
da média aritmética simples das remunerações e dos salários 
de contribuição correspondentes a 100% de todo o período 
contributivo, desde a competência de julho de 1994 ou desde 
a competência do início da contribuição, observado, para o re-
sultado da média aritmética, o limite do teto estabelecido para 
os benefícios do Regime Geral de Previdência Social - RGPS 
(inciso I do § 4º do art. 7º).

O reajuste dos proventos será nos termos estabelecidos 
para o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, que atual-
mente é de R$ 5.839,45 (inciso II do § 4º do art. 7º).
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  3
8   Contribuição e Teto

% de Contribuição

Previdenciária

Teto 
Previdenciário

Regime de 
Previdência 

Complementar

*Calculado sobre 
cada faixa de sa-
lário, na forma de 
alíquota previden-
ciária fixa em 14% 
com critérios de 

redução e de ma-
joração que podem 
alcançar até 22%, 
incidindo sobre o 
valor dos proven-
tos que superem o 
teto do RGPS, con-
siderando a tota-
lidade do valor do 
benefício para fins 
de definição das 
alíquotas (§ 4º do 
art. 14, das dispo-
sições trasitórias)

Para os servidores 
que ingressaram 

no serviço público 
após 4/02/2013 
ou que optaram 

por migrar para o 
RPC

Para os servidores 
que ingressaram 

no serviço público 
após 4/02/2013 
ou que optaram 

por migrar para o 
RPC 

*OBS:  
1- De acordo com a PEC, estes percentuais 
podem ser alterados a partir da data de 
promulgação da EC, na mesma data e no 
mesmo índice do reajuste dos benefícios do 
RGPS (§ 3º do art. 14)
2- Lei poderá instituir contribuições extra-
ordinárias para os aposentados e pensionis-
tas, incidindo sobre os valores que superem 
o salário-minimo (§ 1º, art. 149 da CF)

O prazo para migrar 
para o Regime de 
Previdência Com-
plementar termina 
em 29 de março 
de 2019 (Lei  nº 
13.809/2018 )

▌
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Servidor com deficiência
(ingresso após a promulgação da EC 

oriunda da PEC 6/2019)
Regra permanete (inciso V do § 4º do art. 12) 

(até que seja editada lei complementar)

Idade
Tempo de 

Contribuição

Tempo serviço 
público

Tempo no 
cargo

Não tem 
limite

35 anos: deficiên-
cia leve
25 anos: deficiên-
cia moderada
20 anos: deficiên-
cia grave

10 anos 5 anos

Serão observados adicionalmente as condições e os requisi-
tos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social 
naquilo que não conflitar com as regras específicas aplicáveis 
ao regime próprio de previdência social, vedada a conversão 
de tempo especial em comum (§ 5º do art. 12)

Remuneração e Reajustes
Os proventos da aposentadoria corresponderão a 100% 

da média aritmética simples das remunerações e dos salários 
contribuição, com valor limitado ao teto do Regime Geral de 
Previdência Social - RGPS (inciso IV do §7º e § 8º do art. 12).

O reajuste dos proventos será nos termos estabelecidos 
para o Regime Geral de Previdência Social - RGPS. 

▌

▌
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  4
0   Contribuição e Teto

% de Contribuição

Previdenciária

Teto 
Previdenciário

Regime de 
Previdência 

Complementar

*Calculado sobre 
cada faixa de sa-
lário, na forma de 
alíquota previden-
ciária fixa em 14% 
com critérios de 

redução e de ma-
joração que podem 
alcançar até 22%, 
incidindo sobre o 
valor dos proven-
tos que superem o 
teto do RGPS, con-
siderando a tota-
lidade do valor do 
benefício para fins 
de definição das 
alíquotas (§ 4º do 
art. 14, das dispo-
sições trasitórias)

Para os servidores 
que ingressaram 

no serviço público 
após 4/02/2013 
ou que optaram 

por migrar para o 
RPC

Para os servidores 
que ingressaram 

no serviço público 
após 4/02/2013 
ou que optaram 

por migrar para o 
RPC 

*OBS:  
1- De acordo com a PEC, estes percentuais 
podem ser alterados a partir da data de 
promulgação da EC, na mesma data e no 
mesmo índice do reajuste dos benefícios do 
RGPS (§ 3º do art. 14)
2- Lei poderá instituir contribuições extra-
ordinárias para os aposentados e pensionis-
tas, incidindo sobre os valores que superem 
o salário-minimo (§ 1º, art. 149 da CF)

O prazo para migrar 
para o Regime de 
Previdência Com-
plementar termina 
em 29 de março 
de 2019 (Lei  nº 
13.809/2018 )

▌
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Por incapacidade permanente
Regra atual

Prevista no art. 40 § 1º inciso I da Constituição Federal, 
a aposentadoria por invalidez permanente tem os proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente 
de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, 
contagiosa ou incurável, na forma da lei.

O que diz a PEC?
Segundo a proposta de redação do § 2º do art. 40 da 

CF/88, o servidor público poderá se aposentar por incapaci-
dade permanente para o trabalho, no cargo em que estiver 
investido, quando insuscetível de readaptação. Por essa razão, 
passará, obrigatoriamente, por avaliações periódicas para ve-
rificação da continuidade das condições que ensejaram a con-
cessão da aposentadoria. Isso implica dizer que o servidor só 
permanecerá aposentado enquanto durar os motivos que de-
ram origem à aposentadoria por invalidez.

Remuneração e Reajustes
O provento corresponderá a 60% da média aritmética, 

acrescidos de 2% para cada ano de contribuição que exceder a 
20 anos de contribuição, exceto em caso de acidente de traba-
lho, de doenças profissionais e de doenças do trabalho, situa-
ção em que corresponderão a cem por cento da média. (inciso 
II do § 7º do art. 12)

O reajuste dos proventos será em conformidade com o 
reajuste dos servidores ativos para aqueles que ingressaram 
no serviço público até 31 de dezembro de 2003 ou de acordo 
com o Regime Geral de Previdência Social - RGPS para aque-
les que ingressaram no serviço público após a edição da EC 
41/2003. 

▌

▌
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  4
2   Contribuição e Teto

% de Contribuição

Previdenciária

Teto 
Previdenciário

Regime de 
Previdência 

Complementar

*Calculado sobre 
cada faixa de sa-
lário, na forma de 
alíquota previden-
ciária fixa em 14% 
com critérios de 

redução e de ma-
joração que podem 
alcançar até 22%, 
incidindo sobre o 
valor dos proven-
tos que superem o 
teto do RGPS, con-
siderando a tota-
lidade do valor do 
benefício para fins 
de definição das 
alíquotas (§ 4º do 
art. 14, das dispo-
sições trasitórias)

Para os servidores 
que ingressaram 

no serviço público 
após 4/02/2013 
ou que optaram 

por migrar para o 
RPC

Para os servidores 
que ingressaram 

no serviço público 
após 4/02/2013 
ou que optaram 

por migrar para o 
RPC 

*OBS:  
1- De acordo com a PEC, estes percentuais 
podem ser alterados a partir da data de 
promulgação da EC, na mesma data e no 
mesmo índice do reajuste dos benefícios do 
RGPS (§ 3º do art. 14)
2- Lei poderá instituir contribuições extra-
ordinárias para os aposentados e pensionis-
tas, incidindo sobre os valores que superem 
o salário-minimo (§ 1º, art. 149 da CF)

O prazo para migrar 
para o Regime de 
Previdência Com-
plementar termina 
em 29 de março 
de 2019 (Lei  nº 
13.809/2018 )

▌
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Atividades que 
prejudiquem à saúde

(ingresso até a promulgação da EC oriun-
da da PEC 6/2019)

RegRa atual
Prevista no art. 40 § 4º da Constituição Federal, a apo-

sentadoria com critérios diferenciados para servidores cujas 
atividades sejam exercidas sob condições especiais que preju-
diquem a saúde ou a integridade física, condicionada à regu-
lamentação por lei complementar (até o momento inexistente). 
Por esta razão, o Supremo Tribunal Federal (STF) determinou 
por meio da Súmula Vinculante nº 33 a aplicação para o ser-
vidor público, no que couber, das regras do Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS). 
o que Diz a Pec?

Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas nor-
mas estabelecidas na lei complementar a que se refere o § 1º do 
art. 40 da CF, o servidor público cujas atividades sejam exerci-
das com efetiva exposição a agentes nocivos químicos, físicos e 
biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, 
vedada a caracterização por categoria profi ssional ou ocupação 
e enquadramento por periculosidade (art. 6º da PEC). 

Requisitos PaRa aPosentaDoRia voluntáRia 
(preenchidos cumulativamente)

iDaDe+temPo De 
contRibuição

temPo De 
exPosição e 

contRibuição

temPo no 
seRviço 
Público

temPo 
no 

caRgo

= 86 pontos, que 
aumenta 1 ponto a 
cada ano, a partir 
de 2020, até o li-

mite de 99 pontos*

25 anos 20 anos 5 anos

*Previsão de aumento da soma de idade e tempo de contribuição 
por lei complementar em razão da expectativa de sobrevida atingir 
65 anos (§1º do art. 6º da PEC) 

▌

▌

▌
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  4
4   Integralidade e Paridade

Integralidade Paridade Incorporação da GD
Se

r
v

id
o

r
 in

g
r

e
ss

o
 a

t
é
 

31
/1

2/
20

03

MANTIDA 
Somente para 

as aposen-
tadorias aos 
60 anos para 
homem e mu-

lher 
(inciso I do § 
4º do art. 6º 

da PEC)

MANTIDA
Somente 
para as 

aposenta-
dorias aos 
60 anos

(inciso I do 
§ 5º do art. 
6º da PEC)

O valor das GDs integrará 
o cálculo da remuneração 
no cargo efetivo, estabe-
lecido pela média aritmé-
tica simples do indicador 
nos dez anos anteriores à 
concessão do benefício de 
aposentadoria, que será 

aplicada sobre o valor atual 
de referência das vantagens 
pecuniárias permanentes 
variáveis (inciso II, § 10 do 

art. 3º da PEC)

Se
r

v
id

o
r
 in

g
r

e
ss

o
 e

n
t

r
e
 

1º
/0

1/
20

04
 e

 4
/0

2/
20

13

NÃO NÃO NÃO

Integralidade: mesma remuneração do cargo efetivo no momento da 
aposentadoria / Paridade: proventos reajustados na mesma proporção e 
na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores 
em atividade (art. 7º da EC 41/03)

▌
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Remunerações e reajustes

Ingresso até 31/12/2003
R

e
m

u
n

e
r

a
ç

ã
o

Totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo 
em que se der a aposentadoria, observado o disposto no 

§10 do art. 3º (inciso I, § 4º do art. 6º PEC)

R
e

a
ju

st
e

s

Em conformidade com o reajuste dos servidores ativos, 
como disposto no art. 7º da EC 41/2003 (inciso I, § 5º 

do art. 6º PEC)

Ingresso entre 1º/01/2004 a 3/02/2013

R
e

m
u

n
e

r
a

ç
ã

o 60% da média aritmética simples das remunerações e 
dos salários contribuição correspondentes a 100% de 

todo o período contributivo, acrescidos de 2% para cada 
ano de contribuição que exceder a 20 anos de contribui-
ção, até o limite de 100% (inciso II, § 4º do art. 6º PEC)

R
e

a
ju

st
e

s

Nos termos estabelecidos para o Regime Geral de Previ-
dência Social - RGPS (inciso II, § 5º do art. 6º PEC)

Ingresso a partir de 4/02/2013 ou que tenha optado 
pelo Regime de Previdência Complementar

R
e

m
u

n
e

r
a

ç
ã

o

60% da média aritmética simples das remunerações e 
dos salários contribuição correspondentes a 100% de 

todo o período contributivo, acrescidos de 2% para cada 
ano de contribuição que exceder a 20 anos de contribui-
ção, até o limite de 100%, observado o valor do teto do 

Regime Geral de Previdência Social (inciso I, § 6º do art. 
6º PEC)

▌
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  4
6   

R
e

a
ju

st
e

s

Nos termos estabelecidos para o Regime Geral de Previ-
dência Social - RGPS (inciso II, § 6º do art. 6º PEC)

Conversão do Tempo Especial em Comum
É proibida pela PEC (§ 7º do art. 6º da PEC)

▌
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Atividades que 
prejudiquem à saúde

(ingresso após a promulgação da EC 
oriunda da PEC 6/2019)

O que diz a PEC?
O servidor público cujas atividades sejam exercidas com 

efetiva exposição a agentes nocivos químicos, físicos e biológi-
cos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, vedada 
a caracterização por categoria profissional ou ocupação e en-
quadramento por periculosidade (inciso IV, § 4º do art. 12 da 
PEC). 

Requisitos para aposentadoria voluntária

Idade

Tempo de 
exposição e 

contribuição

Tempo no 
serviço 
público

Tempo 
no 

cargo

60 anos 25 anos 10 anos 5 anos

inciso IV, do § 4º do art. 12 

Remuneração e Reajuste
  Os proventos da aposentadoria corresponderão a 60% 

da média aritmética simples das remunerações e dos salários 
contribuição, acrescidos de 2% para cada ano de contribuição 
que exceder a 20 anos de contribuição, com valor limitado ao 
teto do Regime Geral de Previdência Social - RGPS (inciso I do 
§7º e § 8º do art. 12).

O reajuste dos proventos será nos termos estabelecidos 
para o Regime Geral de Previdência Social - RGPS. 

Conversão do Tempo Especial em Comum
É proibida pela PEC (§ 5º do art. 12 da PEC)

▌

▌

▌

▌



Esta cartilha foi elaborada a partir do 
texto original da Proposta de Emenda à 

Constituição - PEC 6/2019. 

Novas versões da cartilha podem 
ser editadas a partir das alterações 

promovidas pelos deputados e senadores.

Em caso de dúvida, entre em contato com 
a Secretaria de Assuntos Jurídicos do 

Sindsep-DF 

Permitida a reprodução,
desde que citada a fonte.
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